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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Horta, 21 de Abril de 2002
O Conselho do Governo Regional, reunido na Horta, no dia 19 de Abril, aprovou:

1. Uma Resolução que aprova o projecto "Açores – Região Digital", o qual visa, através da implementação de diversas acções, criar condições para o desenvolvimento da Sociedade da Informação nos Açores. Este projecto estrutura-se segundo seis grandes áreas de intervenção, a saber:

- Modernização administrativa;

- O ensino na sociedade da Informação;

- Modernização do tecido produtivo;

- Saúde e prestação de cuidados de saúde;

- Combate à info-exclusão, e 

- Promoção da produção e consumo de conteúdos regionais e nacionais;

2. Duas Resoluções que, no âmbito do SIDEL – Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local, concede a três projectos que atingem o montante global de investimento de 137.643,53 euros, incentivos no valor de 89.862,76 euros. Estes projectos vão desenvolver-se nos concelhos da Horta (um) e Ponta Delgada (dois);

3. Um Decreto Regulamentar Regional que cria a Escola Básica Integrada de Arrifes, integrando a Escola Básica dos 2º e 3º ciclos de Arrifes e os estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico oficial, a educação especial, o ensino recorrente de adultos e a educação extra-escolar das freguesias de Arrifes, Covoada e Relva;

4. Uma Resolução que considera de interesse público, para expropriação, os terrenos necessários à obra de reformulação e ampliação da Escola Básica dos 2º e 3º ciclos Roberto Ivens, em Ponta Delgada; 

5. Uma Resolução que cria o Programa de Intercâmbio e Mobilidade Juvenil, destinado a jovens com idades compreendidas entre os 12 e os 25 anos. Este programa destina-se a fomentar o intercâmbio entre os jovens das diferentes ilhas da Região, da Região e do restante território nacional e das comunidades açorianas radicadas nos Estados Unidos da América e no Canadá;

6. Uma Resolução que cria o Programa Férias Jovens, destinado a jovens com idades compreendidas entre os 12 e os 25 anos. Este programa visa fomentar a educação cívica e a integração social dos jovens, através da participação e envolvimento em actividades culturais, desportivas e recreativas, e, ainda, promover o contacto directo dos jovens com a natureza, recorrendo à organização, animação e participação em actividades de campo;

7. Três resoluções que atribuem apoios financeiros, nos termos da legislação em vigor, à empresa "Expresso das Nove – Semanário Informativo, Ldª.", à "Quercus – Associação Nacional de Conservação da Natureza" e a um empresário em nome individual, pela contratação de trabalhadores portadores de deficiência;

8. Uma Resolução que autoriza a cedência, em regime de propriedade plena, de 18 lotes de terreno do loteamento sito à Lomba do Chaves, na freguesia de Santa Bárbara, concelho de Ponta Delgada, aos cidadãos interessados em ali construir casa própria, em regime de auto-construção;

9. Uma Resolução que autoriza a cedência, em regime de propriedade plena, de seis lotes de terreno do loteamento sito à Canada Nova, no Lugar das Dores, freguesia e conselho de Santa Cruz da Graciosa, aos cidadãos interessados em ali construir casa própria, em regime de auto-construção;

10. Uma Resolução que autoriza a cedência, em regime de propriedade plena, de três lotes de terreno no loteamento da Canadinha, na freguesia de Ponta Garça, concelho de Vila Franca do Campo, destinados à construção de habitação própria para três famílias desalojadas, residentes naquela freguesia;

11. Uma Resolução que autoriza a permuta de uma parcela de terreno com a área de 14.700 metros quadrados, a desanexar do prédio sito ao Caminho do Meio, na freguesia do Cabo da Praia, propriedade da Região Autónoma dos Açores, por um prédio sito ao Caminho de Baixo, freguesia de Cabo da Praia, e dois prédios sitos à Gorgita, na freguesia de São Brás, todos propriedade da firma Somague, Engenharia, S.A.. Os prédios a transferir para a Região destinam-se à instalação de infra-estruturas de interesse público, nomeadamente, o primeiro, à construção do futuro parque de combustíveis da Praia da Vitória, e os segundos, à constituição de um loteamento destinado à promoção de habitação social;

12. Uma Resolução que declara a utilidade pública urgente de uma parcela de terreno com a área de 4.781,55 metros quadrados, a desanexar do prédio rústico sito à Rua do Moio e Estrada Regional, na freguesia de Ginetes, concelho de Ponta Delgada, necessária à implantação de um loteamento destinado à auto-construção;

13. Uma Resolução que declara a utilidade pública urgente de uma parcela de terreno com a área de 4.670 metros quadrados, a desanexar do prédio rústico sito ao Pico da Lapinha, na freguesia de Rabo de Peixe, concelho da Ribeira Grande, necessária à implantação de um loteamento destinado à auto-construção;

14. Uma Resolução que autoriza a cedência, em regime de propriedade plena, de um lote de terreno, e das benfeitorias nele edificadas, do loteamento sito à Rua da Igreja, na freguesia de São Vicente Ferreira, concelho de Ponta Delgada, a um agregado familiar jovem;

15. Um Decreto Regulamentar Regional que regulamenta o funcionamento do Conselho Regional de Saúde, órgão de consulta do Governo Regional que participará na definição e execução das políticas de saúde e na gestão do Serviço Regional de Saúde dos Açores;

16. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera a composição do Conselho de Administração do Instituto de Gestão Financeira da Saúde, no sentido de melhorar a eficácia e eficiência da gestão económico-financeira do Serviço Regional de Saúde;

17. Duas Resoluções que, no âmbito do SIRAPA, concede a dois projectos com um  investimento global de 958.379,47 euros, incentivos no valor de 361.281,02 euros. Estes projectos representam a criação de quatro postos de trabalho e vão desenvolver-se nos concelhos de Velas e Madalena;

18. Uma Resolução que autoriza a Junta Autónoma do Porto da Horta, a proceder a ajustes directos, independentemente do valor, na medida do estritamente necessário e por motivos de urgência imperiosa, para a contratação de serviços de levantamento topo-hidrográfico, reconhecimento submarino e elaboração do projecto para a reparação do molhe do Porto das Lajes das Flores, seriamente danificado no temporal ocorrido nos passados dias 21 e 22 de Março, assim como a proceder à consulta prévia de cinco entidades, tendo em vista a posterior adjudicação da empreitada de reparação daquele porto;

19. Uma Resolução que autoriza a adjudicação à empresa Damen Shipyards da construção de dois rebocadores, para os portos da Horta e Praia da Vitória, pelo valor de 5.100.000 (cinco milhões e cem mil) euros, acrescido de IVA à taxa legal, e com um prazo de entrega de 32 semanas. Esta aquisição é necessária para permitir uma melhoria na operacionalidade e segurança das operações portuárias, destinando-se os rebocadores ora adquiridos a servir de auxiliares de manobra a embarcações que naveguem dentro da área de jurisdição das juntas autónomas dos portos da Horta e Angra do Heroísmo e a dar apoio a operações de combate a incêndios e de luta contra a poluição marítima, possibilitando, ainda, intervenções, em caso de acidentes em alto mar, num raio de acção de cerca de 1.200 milhas náuticas;

20. Uma Resolução que declara a utilidade pública do uso privativo pela sociedade "Cimentaçor – Cimentos dos Açores, Lda" de uma parcela de terreno com a área de 8.994,664 metros quadrados e de uma área molhada de 4.498,171 metros quadrados, integradas no domínio público do Estado, afecto à Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo, destinadas á instalação de um entreposto de recepção e expedição de cimento. A declaração de utilidade pública justifica-se pelo facto daquele entreposto ser destinado a uma empresa de interesse colectivo e à prestação de serviços de apoio à navegação marítima. Na sequência deste processo de declaração de utilidade pública, será celebrado um contrato de concessão entre a Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo e a sociedade "Cimentaçor – Cimentos dos Açores, Lda", no qual, entre as obrigações da concessionária, constará o pagamento à concedente, durante um período de 30 anos, de uma taxa de uso anual;

21. Uma Resolução que autoriza a requisição do navio "Golfinho Azul", afecto ao serviço público de transporte de passageiros e viaturas entre as ilhas da Região Autónoma dos Açores, no período compreendido entre os dias 8 de Maio e 8 de Junho próximos, para a realização da "Feira do Futuro", mostra que integra as áreas da formação e divulgação científica e tecnológica e que se subordina à temática da Sociedade da Informação;

22. Um Decreto Regulamentar Regional que altera a orgânica e o quadro de pessoal da Inspecção Regional das Pescas, por forma a adaptar as carreiras do pessoal de inspecção das pescas à legislação que estabelece o enquadramento e a estrutura da generalidade das carreiras de inspecção da Administração Pública;

23. Uma Resolução que declara a utilidade pública urgente de uma parcela de terreno com a área de 1.369 metros quadrados, a desanexar de um prédio urbano sito à 2ª Travessa da Rua do Farias, nº 3, na freguesia de Rabo de Peixe, concelho da Ribeira Grande, destinada à construção de infra-estruturas de apoio às pescas – casas de aprestos – no porto de pescas de Rabo de Peixe;

24. Uma Resolução que autoriza o aumento da participação da Região Autónoma dos Açores, através da Secretaria Regional do Ambiente, no património da Agência Regional de Energia, num montante máximo de 750 mil euros. Este novo envolvimento tem o intuito de procurar reforçar a intervenção da Agência na área ambiental, designadamente na gestão da água e no domínio do aproveitamento e valorização energética dos resíduos. A participação da Secretaria Regional do Ambiente na Agência Regional de Energia constitui, ainda, um esforço concertado para potenciar a participação da Região em programas comunitários, em especial no INTERREG;

25. Uma Resolução que aumenta em 4%, com efeitos a 1 de Janeiro do corrente ano, o complemento regional destinado aos pensionistas e reformados, que visa compensar os custos de insularidade e materializar a justiça social devida aos mais desfavorecidos. Foi, igualmente, actualizada em 2,75% a remuneração complementar regional dos trabalhadores da Administração Pública regional e local dos Açores, também com efeitos a 1 de Janeiro de 2002. O Governo Regional dá, assim, cumprimento aos seus compromissos, assumidos perante os açorianos em 2000, de proceder a aumentos dos complementos de pensão em níveis superiores aos da inflação e da remuneração complementar acompanhando os aumentos da função pública. A decisão do Governo surge após audição do Conselho Regional de Concertação Social e da publicação do Decreto Legislativo Regional nº 8/2002/A, de 10 de Abril.
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